
REGúO AUTÓNOMA DA MADEIRA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão Permanente

Parecer

Projeto de Lei n.0 419/XVl/1.a (PSD)

"Revisão do regime jurídico do ordenamento do espaço marítimo nacional com o objetivo de

introduzir uma moratória à mineração em mar profundo"

CAPíTULO I

lntrodução

Por solicitação do Gabinete de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região

Autonoma da Madeira, reuniu a Comissão Permanente, aos ô dias do mês de fevereiro do corrente ano, pelas

10 horas, a fim de analisar e emitir parecer relativo ao Projeto de Lei em epígrafe, no âmbito da audição dos

Órgãos de governo próprio das Regioes Autonomas, nos termos do disposto no n,0 2 do artigo 229,0 da

Constituição da República Portuguesa e no artigo ô,0 da Lei n,0 40/96, de 31 de agosto, na sua atual redaçã0.

CAPíTULO II

Enquadramento legal e antecedentes

A apreciação do Projeto de Lei respeitante à "Revisão do regime jurídico do ordenamento do espaço

marítimo nacional com o objetivo de introduzir uma moratoria à mineração em mar profundo", da autoria do

PSD, enquadra-se no disposto no n.0 2 do artigo 229.0 da Constituição da República Portuguesa, na alínea i)

do n,0 1 do artigo 36.0 e nos artigos 89,0 e g0.o do Estatuto Político-Administrativo da Região Autonoma da

Madeira, aprovado pela Lei n.0 130/99, de 21 de agosto e 1212000, de 21 de junho,

A emissão de parecer da Assembleia Legislativa cabe, no momento atual, à Comissão Permanente

Assembleia Legislativa da Região Autonoma da Madeira, nos termos da alínea e) do artigo 51.0 do Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira e da alínea c) do artigo 50.0 do Regimento.

CAPíTULO III

Apreciação da iniciativa

O presente parecer visa analisar o Projeto de Lei apresentado pelo PSD, acima identificado, o qual altera

a Lei n,0 1712014, de 10 de abril, com a redação introduzida pela Lei n3 112021, de 11 de janeiro, pretendendo

a instituição de uma moratória à mineraçâo em mar profundo até 1 de janeiro de 2050, Para o efeito, a iniciativa

legislativa altera o artigo 3,0 e adita o artigo 1 1 .0-A, à Lei n,0 1712014, de 10 de abril,
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0 propósito da medida é o de garantir um horizonte temporal alargado para aprofundar o conhecimento

e a regulação sobre a atividade de mineração, com prioridade absoluta para a proteção dos ecossistemas

marinhos e da biodiversidade,

Considera-se no Projeto de Lei em causa que a mineração em mar profundo"destinada à extração de

recursos minerais como nódulos de manganês, sulfuretos polimetálicos e cobalto, utiliza tecnologias capazes

de operar a grandes profundidades, mas permanece numa fase de desenvolvimento global. Apesar dlsso, iá

foram emitidas /lcenças de prospeção em várias áreas, levantando sér,as preocupações sobre os poÍencnls

impactos ambientais desta atividade. Os processos de extração podem causar danos significativos nos

ecossisÍema s do fundo do mar e na coluna de água, incluindo o aumento da turbidez, com prejuízos pofenclals

para outras atividades economicas, como aspescas, que dependem da produtividade marinha."

0 Projeto de Lei em apreço introduz, assim, "uma moratoria à mineração dos fundos oceânicos no

espaço marítimo nacional, abrangendo atividades de prospeção e exploraçã0, até 1 de janeiro de 2050, face

aos riscos ambientais e aos impactos negativos que esÍas atividades podem causar nos ecossrstemas, bem

como pelas limitações da regulação internacional, pelas lacunas de conhecimento existentes e pela

necessidade de aprofundar a investigação científica sobre a biodiversidade e os processos ecologicos

susceÍíyeis de serem afetados.".

Sobre a matéria verifica-se que a Região Autónoma dos Açores, através da Resolução da respetiva

Assembleia Legislativa n.0 23120231A, de 23 de maio, deliberou recomendar a aplicação de uma moratoria à

mineração em zonas marítimas sob gestão daquela Regiã0, até 1 de janeiro de 2050, ao fim da qual é

reavaliado o seu prolongamento face aos conhecimentos científicos à data,

Como Autoridade lnternacional dos Fundos Marinhos, Portugal votou contra a mineração em mar

profundo, em julho de 2023, posição que assentou na exigência da clarificação do quadro regulamentar e de

mais investigação cientifica,

Estas posições refletem um consenso alargado na matéria constante do Projeto de Lei em apreço, no

reconhecimento da necessidade de priorizar a defesa da proteção dos ecossistemas marinhos e da

biodiversidade, de forma a garantir o aprofundamento do conhecimento e a regulação sobre a atividade de

mineração dos Íundos oceânicos no espaço marítimo nacional,

Assim, não há oposição à medida legislativa em apreço, todavia, conforme já transmitido sobre matéria

idêntica, deve ser assegurada a possibilidade de serem as próprias regiões autonomas a terem uma palavra
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sobre a matéria, sempre que estiver em causa uma zona marítima proxima do territorio regional.

Este parecer foi aprovado por unanimidade.

Assembleia Legislativa da Região Autonoma da Madeira, ô de fevereiro de2025,

O Presiden da Comissã0,

de Sousa Rodrigues
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